
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 941106 - PA (2024/0324777-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NIKOLAS CORREA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO BATISTA FERRO - PA033103

GUSTAVO RAMOS MELO - PA032736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INVIABILIDADE.
1. "O Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo 
Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia 
com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 
Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.533.480/RR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2017, DJe de 31/5/2017).
2. Agravo regimental interposto contra a decisão que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em face de 
indeferimento de pedido liminar no writ de origem, 
aplicando-se a Súmula n. 691 do STF. A parte 
agravante alega ilegalidade na prisão preventiva, 
argumentando falta de fundamentação idônea e 
ausência de indícios concretos de participação em 
organização criminosa.
3. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça. Nos 
termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas 
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corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a segregação 
cautelar foi devidamente fundamentada na 
conveniência da instrução criminal, uma vez que 
haveria a possibilidade de manipulação dos fatos 
pelos investigados.
5. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INVIABILIDADE.
1. "O Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do Agravo 
Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia 
inclusão em pauta. A disposição está em harmonia 
com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 
Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.533.480/RR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2017, DJe de 31/5/2017).
2. Agravo regimental interposto contra a decisão que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em face de 
indeferimento de pedido liminar no writ de origem, 
aplicando-se a Súmula n. 691 do STF. A parte 
agravante alega ilegalidade na prisão preventiva, 
argumentando falta de fundamentação idônea e 
ausência de indícios concretos de participação em 
organização criminosa.
3. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça. Nos 
termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas 
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corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a segregação 
cautelar foi devidamente fundamentada na 
conveniência da instrução criminal, uma vez que 
haveria a possibilidade de manipulação dos fatos 
pelos investigados.
5. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NIKOLAS CORREA 
SILVA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em face 
de indeferimento de pedido liminar veiculado no writ de origem, aplicando-se ao 
caso a orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.

A parte agravante alega que, em que pese à decisão agravada ter 
concluído pela inviabilidade do conhecimento da pretensão, por não haver 
deliberação colegiada do Tribunal de origem sobre a matéria apresentada na 
impetração, no presente caso, haveria patente ilegalidade.

Argumenta, nesse sentido, que está preso preventivamente desde 
15/6/2024 e que o decreto prisional careceria de fundamentação idônea, pois 
estaria embasado na gravidade abstrata do delito e não teria individualizado a 
conduta dos agentes.

Afirma que não haveria nenhum indício de sua participação na 
empreitada delitiva e estaria "[...] sendo acusado pelo fato de ter sido 
interceptado pela polícia uma caixa contendo entorpecentes, cujo detinha seu 
nome e CPF" (fls. 1.838-1.839), inexistindo outro elemento concreto que o 
relacione com as atividades da organização criminosa em questão.

Realça suas condições pessoais favoráveis e aduz que não teria sido 
demonstrado o perigo que sua liberdade causaria para a ordem pública, para a 
conveniência da instrução criminal e para a aplicação da lei penal.

Sustenta que a decisão impugnada teria se equivocado, porque, no 
habeas corpus, não haveria alusão à contemporaneidade da medida extrema.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento deste agravo.
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Manifesta oposição ao julgamento virtual e pugna pela intimação da 
defesa para a realização de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto ao pedido de intimação prévia da defesa acerca 
da sessão de julgamento do recurso, cumpre consignar que o julgamento do 
agravo regimental na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, 
independe de prévia inclusão em pauta, uma vez que é levado em mesa para 
julgamento, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício. No caso em análise, verifica-se que a 
segregação cautelar foi decretada com base na seguinte fundamentação, 
adotada na origem (fls. 69-71):

A garantia da ordem pública deve ser visualizada pelo binômio 
gravidade da infração e repercussão social da ação delituosa, 
conforme já decidiu nossa jurisprudência observando para 
apuração da garantia da ordem pública o abalo à ordem pública 
também, mas não somente, pela divulgação que o delito alcança 
nos meios de comunicação – escrito ou falado, mas não se trata 
de der crédito único ao sensacionalismo de certo órgãos da 
imprensa, interessados em vender jornais, revistas ou chamar 
audiência para seus programas, mas não é menos correto 
afirmar que o juiz, como outra pessoa qualquer, toma 
conhecimento dos fatos do dia-a-dia acompanhando as notícias 
veiculadas pelos órgãos de comunicação. No presente caso 
deve ser destacado que os investigados estão sendo acusados 
de tráfico de entorpecente em associação, pois estariam 
recebendo drogas oriundas da cidade de Manaus, Amazonas, e 
redistribuindo para cidades do Estado do Pará.
[...]
Por outro lado, verifico que os acusados foram identificados em 
decorrência de investigações policiais e as autorias dos delitos 
somente poderão ser confirmadas após as investigações policial, 
e, isso torna-se concreto a possibilidade de tentativa de 
manipulação dos fatos pelos investigados, assim, nessa 
oportunidade entendendo necessária a segregação cautelar 
nesse momento, o que poderá ser revisto no futuro, para 
conveniência da instrução criminal, como já decidiu nossa 
Jurisprudência: [...]

Portanto, inexistente a teratologia ou manifesta ilegalidade para 
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justificar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 941.106 / PA
Número Registro: 2024/0324777-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0016820241003329 08087457320248140051 08132385220248140000 08139533820248140051 
16820241003329 8087457320248140051 8132385220248140000 8139533820248140051

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO BATISTA FERRO
ADVOGADOS : EDUARDO BATISTA FERRO - PA033103

GUSTAVO RAMOS MELO - PA032736
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : NIKOLAS CORREA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO DOS REIS PINTO
CORRÉU : ARLISSON RIBEIRO SOUSA
CORRÉU : BEATRIZ OLIVEIRA DA COSTA
CORRÉU : BRUNO CARDOSO DE SOUZA
CORRÉU : ANTONIO CARLOS VIANA DE SOUSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NIKOLAS CORREA SILVA (PRESO)
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ADVOGADOS : EDUARDO BATISTA FERRO - PA033103
GUSTAVO RAMOS MELO - PA032736

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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